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Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 01 -02 -2010, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores e de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

13 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Silva Ribeiro 
Meneses. — A Oficial de Justiça, Silvina Matos.

304057333 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio n.º 12350/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) n.º 803/10.8TBGRD
Requerente: Gilberto dos Santos Cordeiro
Insolvente: Quimibio — Detergentes Biodegradáveis, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial da Guarda, 2.º Juízo de Guarda, no dia 
02 -12 -2010, às 17:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Quimibio — Detergentes Biodegradáveis, L.da, 
NIF — 506529622, Endereço: Rua Duque de Bragança, N.º 7, 2.º Di-
reito, Guarda, 6300 -703 Guarda com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Luís Gonzaga Rita dos Santos, Endereço: Rua António Sérgio, Edificio 
Liberal, 3.º Piso,, Letra P, 6300 -665 Guarda

São administradores do devedor:
Henrique Tomás Alves Ferreira, estado civil: Casado (regime: Ca-

sado), Endereço: P. Ten. Cor. Salgueiro Maia, Bl H 3.º Dto, Guarda, 
6300 -763 Guarda

Gilberto dos Santos Cordeiro, estado civil: Casado, NIF — 217590390, 
BI — 11377554, Endereço: Quinta do Pincho, Lote B — 6, R 7 C — Di-
reito, 6300 -705 Guarda a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 

do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

3 -12 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. António Barata. — O Oficial 
de Justiça, Ana Paz.

304038217 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 12351/2010

Processo: 3262/08.1TBGMR -F

Prestação de contas administrador (CIRE)
N/Referência: 7482524
Administrador Insolvência: António Carlos da Silva Santos
Insolvente: Dg — Comércio de Material Eléctrico, L.da e outro(s).

O Dr. Filipe César Marques, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente “Dg — Comércio de Material Eléc-
trico, L.da.”, NIF — 504146076, com sede fixada na Rua Comandante 
Carvalho Crato, 106, 4805 -104 Caldas das Taipas,, notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as con-
tas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 
CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Guimarães, 09 de Dezembro de 2010. — O Juiz de Direito, Filipe 
César Marques. — O Oficial de Justiça, Maria Palmira Soares Castro.

304048901 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 12352/2010

Processo: 3863/08.8TBGMR — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Rosa Maria Carvalho Gomes
Insolvente: Limit Shoes — Calçado, S. A.

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são: Limit Shoes — Calçado, S. A., NIF — 507075048, 
Endereço: Zona Industrial de S. Paio, Pavilhão N.º 1 -S. Paio, Caldas de 
Vizela, 4815 -587 Caldas de Vizela; Dr. J. Dinis de Almeida, Endereço: 
R Sousa Trepa, 70 -1.º, 4780 -554 Santo Tirso.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento do processo 
foi determinada por: “Fls. 445: Veio o Sr. Administrador de Insolvência 
comunicar a insuficiência de bens da titularidade da insolvente, nos ter-
mos e para os efeitos previstos no artigo 232.º, do Código da Insolvência 
e da Recuperação de Empresas (CIRE). Determinada a notificação da 
devedora e dos credores, não foi apresentada qualquer oposição (cf. 
fls. 446 e seguintes). Apreciando e decidindo: Dispõe o artigo 232.º/1, 
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do CIRE, que, verificando o administrador da insolvência que a massa 
insolvente é insuficiente para a satisfação das custas do processo e das 
restantes dívidas da massa insolvente dá conhecimento do facto ao juiz. 
Por seu turno, ouvidos o devedor, a assembleia de credores e os credores 
da massa insolvente, o juiz declara encerrado o processo, salvo se algum 
interessado depositar à ordem do tribunal o montante determinado pelo 
juiz segundo o que razoavelmente entenda necessário para garantir o 
pagamento das custas do processo e restantes dívidas da massa insolvente 
(n.º 2, da disposição antes citada). No caso vertente, não foi deduzida 
oposição à posição manifestada pelo Sr. Administrador de Insolvência, 
nem efectuado qualquer depósito. Nestes termos, ao abrigo do que dispõe 
o artigo 232.º/1/2, do CIRE, declaro o encerramento do presente processo 
de insolvência relativo à insolvente Limit Shoes — Calçado, S. A., com 
os efeitos previstos no artigo 233.º/1/2, do CIRE. Notifique, sendo ainda 
o Sr. Administradora de Insolvência para, oportunamente, apresentar 
as contas da insolvência, bem como dar cumprimento ao disposto no 
artigo 233.º/5, do CIRE”

N/Referência: 7491039
13 de Dezembro de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Diana Josefina 

Pereira Simões Mouta Faria. — O Oficial de Justiça, Rui Fernandes.
304059667 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 12353/2010

Processo n.º 2468/10.8TBLRA

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
Insolvente: METFABRIC — Fabrico e Manutenção Equipamentos 

Industriais, L.da

No Tribunal Judicial de Leiria, 2.º Juízo Cível de Leiria, no dia 
30/09/2010, pelas 14:45 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

METFABRIC — Fabrico e Manutenção Equipamentos Industriais, 
L.da, NIF 508057663, Endereço: Rua Nova, N.º 18, Estrada Nacional N.º 1, 
Relvinhas, Boavista, 2400-000 Leiria, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
GEMSOLUTIONS — Gabinete Engenharia e Manutenção, L.da, 

NIF 507915720, Endereço: E. N. 242, Centro de Negócios Maper, 
Escritório R, Albergaria, 2430-527 Marinha Grande, na pessoa do seu 
Legal Representante, Marcelino Manuel Palminha Cascalheira, nascido 
em 21-04-1943, NIF 160635470, BI 369610, Endereço: Av. Dr. Augusto 
de Castro, Lote 105, 7.º C, Chelas, 1950-082 Lisboa, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio:

Dr. Jorge Manuel e Seiça Dinis Calvete, NIF 210771798, Endereço: 
Avenida Victor Galo, Lote 13, 1.º Esq., 2430-202 Marinha Grande.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do art. 36.º do CIRE);

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 09-02-2011, pelas 09:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do art. 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c) do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (art. 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

02/12/2010. — O Juiz de Direito, Dr. José da Rocha Henriques. — O 
Oficial de Justiça, Luís Ferreira.

304023953 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GRANDE LISBOA — NOROESTE

Juízo de Comércio de Sintra

Anúncio n.º 12354/2010

Insolvência pessoa singular (Apresentação) — Processo: 
16313/10.0T2SNT

N/Referência: 10183807
Insolvente: Maria Manuela Madeira Domingos
Credor: Banco Comercial Português, S. A. e outro(s).
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Maria Manuela Madeira Domingos, estado civil: Separado de 
facto,, NIF — 130334251, Endereço: Rua do Carrascal. N.º 2 — 4.º E, 
2725 -256 Mem Martins

Administrador de Insolvência: Florentino Matos Luís, Endereço: Av. 
Almirante Gago Coutinho, 48 — A, 1700 -031 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Florentino Matos Luís, Endereço: Av. Almirante Gago Coutinho 

N.º 48 — A, 1700 -031 Lisboa




